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“A despeito dos progressos da democracia, a história política será sempre, 
não só mas também, a história dos grandes homens”. Tendo esta frase de 
Jacques Le Goff como epígrafe, Ana Rosa Cloclet da Silva já anuncia aos 
seus leitores uma das opções centrais do seu mais novo livro: Inventando a 
Nação. Intelectuais Ilustrados e Estadistas Luso Brasileiros na Crise do 
Antigo Regime Português (1750-1822), originalmente sua tese de douto-
rado, é um estudo de História Política, interessando a essa pesquisadora, 
particularmente, as ações e as idéias da mais graduada elite política do 
mundo português durante a crise do Antigo Regime, o esfacelamento do 
Império luso na América e a formação do Brasil como Estado independente. 
Neste sentido, este trabalho também vem se juntar a uma série de outros 
estudos sobre a formação do Estado e da nação brasileiros, tema que já 
ocupara a preocupação desta pesquisadora em trabalhos anteriores e que 
vem sendo abordado também na sua investigação de pós-doutoramento.    

Neste livro, Ana Rosa Cloclet da Silva liga diversos intelectuais e esta-
distas portugueses a uma matriz: a tradição ilustrada no mundo luso-brasi-
leiro, não sendo por acaso que o marco cronológico da pesquisa se inicia 
nas reformas empreendidas pelo Marquês de Pombal durante o reinado de D. 
José I. Interessa à autora compreender como esses intelectuais e estadistas 
ilustrados portugueses posicionaram-se diante da missão de “emendar o 
velho Império” e como esta tradição ilustrada misturou-se, através de figuras 
como José Bonifácio, já na década de 1820, à necessidade de inventar o 
novo, com a formação do Brasil como Estado independente. 

Aliás, Bonifácio e Pombal, somados a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 
são os grandes homens, para usar a expressão de Le Goff, que protago-
nizaram três grandes períodos da Monarquia portuguesa, assim classifi-
cados por Cloclet da Silva: “O Despotismo Esclarecido” do reinado de José 
I (1750-77), marcado pelas já citadas reformas de Pombal; “A Monarquia 
Temperada” do reinado D. Maria I e D. João VI (1777-1820), período no qual 
a figura de proa é o ministro D. Rodrigo de Sousa Coutinho; e, finalmente, 
“A Monarquia Constitucional” (1820-22), intervalo do reinado de D. João 
VI entre a Revolução do Porto e a coroação de D. Pedro I como Imperador 
do Brasil, momento em que autora destaca as ações de José Bonifácio, 
buscando destacar a influência da sua formação ilustrada, típica da alta 
burocracia portuguesa desde o período de Pombal, nos projetos que ele 
esboçou para a futura nação brasileira. Estranhamente, não há uma corres-
pondência direta entre cada um dos períodos acima e as três partes em 
que se divide o livro, mas o enfoque da obra está mesmo nas ações e nas 
idéias desses três estadistas que protagonizam esses distintos momentos 
da monarquia portuguesa destacados por Cloclet da Silva. Nas palavras da 
autora, este enfoque visa “por um lado, desvendar uma particular percepção 
do contexto histórico vivido por parte daquela elite de Estado – suas visões 
de mundo e os limites de suas consciências acerca do momento final do 
Antigo Regime português – e, por outro, os próprios elos entre os projetos 
de Império luso-brasileiro e Império brasílico”. Entre outras questões rele-
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vantes, Cloclet da Silva preocupou-se, especialmente, em identificar qual 
era o papel reservado ao Brasil no conjunto do Império luso-brasileiro na 
cabeça dos estadistas destacados por ela nestes três distintos momentos da 
Monarquia portuguesa.

Entre as figuras que protagonizam seu livro, sem dúvida alguma, 
Cloclet da Silva dispensa um tratamento especial à figura de José Bonifácio, 
já que este personagem sintetiza o processo que pretende demonstrar. 
Nesse sentido, algumas opções feitas pela autora no último capítulo, todo 
ele dedicado a Bonifácio, apontam este tratamento diferenciado: afinal, o 
capítulo retrocede para 1783 e se estende até 1823, o que não só extrapola 
o marco cronológico final da obra (1822), mas também é uma quebra em 
relação aos capítulos anteriores que, até então, seguiram uma linearidade 
cronológica entre 1750 e 1822. 

No entanto, o objetivo da autora neste capítulo é muito claro: num 
primeiro momento, ela acompanha o processo de formação de Bonifácio 
como um intelectual ilustrado na estrutura educacional que fornecia os altos 
quadros da burocracia portuguesa, o que incluiu o seu aperfeiçoamento 
técnico em centros educacionais europeus fora de Portugal por dez anos. 
Isso, sem dúvida, liga Bonifácio a uma tradição educacional ilustrada que 
foi fundada no período pombalino e não foi desmontada com a Viradeira, 
apesar de algumas modificações importantes. Nesse sentido, se há ecos do 
período anterior nas suas idéias, os diagnósticos feitos por Bonifácio sobre os 
males e o “atraso” do Império luso-brasileiro, impressões reforçadas por seu 
estágio no exterior, estão mais alinhados a um homem do seu tempo. Assim, 
esse paulista já tinha como referência a figura do ministro D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho e o peso da Academia Real das Ciências de Lisboa, protago-
nistas da política e da intelectualidade portuguesa na virada entre os séculos 
XVIII e XIX, que incorporaram algumas práticas do Marquês de Pombal 
ao mesmo tempo em que eram ferrenhos críticos de outras tantas ações 
pombalinas, especialmente no tocante à economia. 

Num segundo momento deste capítulo, quando Bonifácio já era um 
intelectual maduro e ocupava altos cargos na burocracia portuguesa, a 
transferência da Corte para o Rio de Janeiro marca uma mudança desta-
cada por Cloclet da Silva: apesar de ainda pensar no Império Português em 
seu conjunto, os projetos de reforma deste paulista passam a centrar-se 
na América. A partir de então, começa a enviar para D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho recomendações para o incremento da indústria, da agricultura e 
para a homogeneização da população das capitanias americanas, composta 
por europeus, negros e índios, homens livres e escravos. Esta última preo-
cupação, aliás, perseguiria Bonifácio em outras fases: é sabido, por exemplo, 
que este político enviou, tanto para as Cortes de Lisboa como para a 
Assembléia Constituinte instalada no Rio de Janeiro em 1823, projetos para 
a civilização dos índios. Entre as recomendações deste projeto figuram 
algumas medidas que lembram as reformas ambicionadas por Pombal, 
fato freqüentemente recordado nos debates acadêmicos. Nesse sentido, o 
livro de Cloclet da Silva dá uma grande contribuição ao demonstrar, e não 
apenas inferir, como as idéias presentes nos diversos projetos propostos 
para o Brasil por Bonifácio se ligam à longa tradição ilustrada portu-
guesa. Demonstra ainda, como o papel conferido por ele à antiga colônia 
americana, no esforço de reerguer o Império português, vai mudando até 
que, paulatinamente, ele consiga imaginar a possibilidade do Brasil como 
um corpo político autônomo e transfira para lá as mudanças que um dia 
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almejou ver aplicadas no conjunto do Império português.      
Na verdade, este ponto de chegada parece ser a própria razão de 

todo o livro, como se todos os demais capítulos tivessem sido escritos para 
iluminar o último. Esta impressão é reforçada pelo uso, neste último capí-
tulo, do mesmo recorte cronológico que foi estabelecido por Cloclet da 
Silva em seu mestrado, quando o foco do seu estudo foi o pensamento de 
Bonifácio. Mesmo que isto não seja mencionado no livro, a coincidência nos 
recortes sugere que o ponto de partida deste estudo foi o próprio mestrado 
da autora e que a sua principal pretensão, ainda que não a única, era escla-
recer a gênese do pensamento andradino, o que a fez retroceder até as 
reformas ilustradas implementadas pelo Marquês de Pombal. 

Nesse sentido, antes de chegar a Bonifácio e à construção do Estado 
independente do Brasil, Cloclet da Silva procura explicar como o saber ilus-
trado passa a ser quase uma prerrogativa para os homens que irão exercer 
o poder em Portugal a partir de meados do século XVIII. É, sobretudo, 
disto que trata a primeira parte do livro, “Homens de ‘saber’ e de ‘fazer’ no 
Portugal Setecentista: A busca da fina sintonia”, dividida em dois capítulos, 
um deles dedicado ao período Pombalino e o segundo situado entre a “Vira-
deira” e os momentos finais antes da partida da família real portuguesa 
para a América. Neste primeiro capítulo, Cloclet da Silva preocupa-se, espe-
cialmente, em destacar a grande reforma pedagógica implementada por D. 
Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, durante o reinado 
de D. José I. A autora aponta como a vivência de mais de uma década no 
exterior, entre 1738 e 1750 em missões diplomáticas nas Cortes de Londres 
e de Viena, permitiu que D. Sebastião tivesse acesso a leituras pouco 
conhecidas em Portugal, travasse contatos com a maçonaria, com novas 
teorias econômicas e com a realidade de outros países europeus que o 
tornaram um “estrangeirado”. Ou seja, Pombal pertencia ao grupo de portu-
gueses que defendiam a incorporação das idéias ilustradas e de técnicas 
vindas do exterior como forma de nivelar Portugal ao mesmo patamar das 
potências européias. Para isso, quando subiu ao poder em 1750, Pombal 
impulsionou uma importante reforma pedagógica no mundo português, 
buscando trazer o sistema educacional luso o mais próximo possível dos 
princípios da Ilustração e, desta forma, garantir a formação de quadros para 
a alta burocracia portuguesa que tivessem o espírito das “luzes” para diag-
nosticar os males do reino, propor soluções e, assim, tirar Portugal do seu 
“atraso intelectual e econômico”. Entre estes diagnósticos, aponta Cloclet da 
Silva, a América Portuguesa assume, como nunca antes, um papel central 
entre as estratégias que visavam curar os “males” do Reino português, 
não sendo por acaso a grande atenção dada a Pombal a esta colônia que 
mereceu, entre outras coisas, a formação de duas companhias privilegiadas 
de comércio neste período e uma reorganização administrativa que resultou 
na mudança da capital e na criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão.

No segundo capítulo, ainda na primeira parte do livro, a autora 
tenta demonstrar que a “Viradeira”, em 1777, derrubou Pombal, promoveu 
algumas modificações no sistema educacional, mas não abalou o cerne da 
sua reforma pedagógica que continuou produzindo quadros para a alta 
burocracia portuguesa e intelectuais afinados com os princípios da Ilus-
tração. Cloclet da Silva assinala que, neste período, estadistas e intelectuais 
portugueses se convenceram de que a única forma de reerguer Portugal 
era através da otimização da exploração dos recursos da América Portu-
guesa. Isso impulsionou discussões acaloradas e a produção de trabalhos 
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em círculos que reuniam intelectuais ilustrados, como a Academia Real das 
Ciências de Lisboa, uma agremiação típica do período posterior às reformas 
do Marquês de Pombal. A América Portuguesa era estudada tanto nas 
Memórias Econômicas produzidas pela Academia de Lisboa, como pelas 
várias expedições científicas enviadas pelo governo português, sempre 
com o objetivo de otimizar a exploração dos recursos americanos. Neste 
período, o papel central atribuído a essa colônia no conjunto do Império 
português é sintetizado pela famosa idéia do ministro D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho de que “Portugal reduzido a si só, seria dentro de um breve 
período uma província da Espanha, enquanto servindo de ponto de reunião 
da Monarquia, que se estendia às suas vastas possessões, era sem contra-
dição, uma das potências, que tinha dentro de si todos os meios de figurar 
entre as primeiras da Europa”. D. Rodrigo, tendo em mente a necessidade 
de preservar os domínios ultramarinos, defendia a idéia de que, dentro das 
possessões da Monarquia portuguesa, tanto a metrópole se beneficiava ao 
receber os produtos das colônias, como estas também eram privilegiadas 
por terem Portugal como entreposto para suas mercadorias na Europa. 
Segundo a autora, para manter essa “união natural” de “partes tão dife-
rentes que separadas jamais poderiam ser igualmente felizes”, D. Rodrigo 
propunha que as colônias fossem tratadas como províncias de Portugal, sob 
o mesmo sistema administrativo, formando uma “grande família lusitana”.    

Na segunda parte do livro, “O Luso’ e o ‘Trópico’em três momentos da 
política imperial”, também dividido em dois capítulos, a autora percorre o 
período entre a chegada da Família Real portuguesa à América e a inde-
pendência do Brasil (1808-22). Cloclet da Silva destaca a mudança da sede 
da Monarquia portuguesa para a América, em 1808, como um ponto de 
ruptura nas visões de Império. A partir de então, por exemplo, D. Rodrigo 
não poderia pensar a união da América à “grande família lusitana” baseado 
no suposto benefício dos americanos em terem a metrópole como entre-
posto, já que desde 1808 este comércio vinha sendo feito, cada vez mais, 
diretamente com os ingleses em prejuízo dos negociantes que tinham 
ficado em Portugal. Somando a isso o fortalecimento dos negociantes 
radicados na América desde a transferência da Corte, Cloclet da Silva 
constrói esta parte da sua narrativa sob o argumento clássico de que a 
independência do Brasil foi o resultado do conflito irreversível de interesses 
entre os homens de poder nos dois lados do Atlântico. Nesse meio tempo 
e em meio a tantas mudanças, entre 1808 e 1822, o Império é repensado 
em diversos momentos pelos intelectuais e estadistas ilustrados, inclusive 
nas Cortes de Lisboa, sempre tendo como preocupação a manutenção da 
unidade, algo bem registrado pela autora. 

É só mais tarde que intelectuais como Bonifácio vão pensar no Brasil 
como um corpo político autônomo, algo que até então não estava em suas 
mentes. Talvez por isso, a autora dê o título de “O Milagre da Invenção” 
à terceira parte do livro, quando dedica um capítulo inteiro à figura de 
José Bonifácio, como já citado. Aqui a obra chega à sua síntese: posicio-
nando-se na tradicional polêmica sobre se a formação do Império do Brasil 
é uma simples continuidade da herança colonial ou uma ruptura, Cloclet 
da Silva defende que é, sobretudo, a mistura entre a necessidade do novo, 
do atendimento dos desejos da elite econômica americana, e a herança do 
pensamento ilustrado português a que estavam ligados protagonistas desta 
história como José Bonifácio. 




